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Em tendo sido verificada omissdao no acorddo embargado, quanto a
argumentos expressamente apresentados em sede de contrarrazdes ao
Recurso Especial apreciado, ¢ de se admitir os embargos opostos.

No caso em que a apreciagdo dos argumentos revela sua insuficiéncia para
alterar a decisao embargada, ¢ de se negar efeitos infringentes aos embargos.

Embargos acolhidos em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher

em parte os embargos de declaragdo para, rerratificando o Acérdao n°® 9202-003.583, de
03/03/2015, suprir a omissdo apontada, sem efeitos infringentes, nos termos do voto do

Relator.
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 Período de apuração: 01/01/2007 a 31/12/2007
 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. AUSÊNCIA DE EFEITOS INFRINGENTES. 
 Em tendo sido verificada omissão no acórdão embargado, quanto à argumentos expressamente apresentados em sede de contrarrazões ao Recurso Especial apreciado, é de se admitir os embargos opostos. 
 No caso em que a apreciação dos argumentos revela sua insuficiência para alterar a decisão embargada, é de se negar efeitos infringentes aos embargos.
 Embargos acolhidos em parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher em parte os embargos de declaração para, rerratificando o Acórdão nº 9202-003.583, de 03/03/2015, suprir a omissão apontada, sem efeitos infringentes, nos termos do voto do Relator.
 
 (Assinado digitalmente)
 Carlos Alberto Freitas Barreto � Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator
 EDITADO EM: 17/03/2016
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas Barreto (Presidente), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior e Gerson Macedo Guerra.
  Trata-se dos embargos de declaração (ED às e-fls. 765 a 775) relativamente ao acórdão nº 9202-003.583 (e-fls. 737 a 756), desta 2a Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, julgado na sessão de 03/03/2015, que deu provimento, por voto de qualidade, a recurso especial da Fazenda Nacional (RE), por isso restabelecendo a penalidade por falta de retenção de imposto de renda na fonte (IRRF), aplicada em auto de infração (e-fls. 003 a 016), mas afastada pelo acórdão nº 2201-001.896 (e-fls. 681 a 690) da 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da Segunda Seção de Julgamento.
HISTÓRICO DO PROCESSO
Para fins de contextualização, cabe relatar o desenrolar do processo.
No acórdão nº 2201-001.896, assim foi relatada a inconformidade da contribuinte para com o acórdão nº 06-33.509 da 1ª Turma da DRJ/CTA:
A Contribuinte tomou ciência da decisão de primeira instância em 21/09/2011 (fls. 175) e, em 21/10/2011, interpôs o recurso voluntário de fls. 177/191, que ora se examina, e no qual, observa, inicialmente, que a decisão de primeira instância, que manteve a exigência da multa isolada pela falta de retenção e recolhimento do IRRF, é incoerente com outra decisão da mesma turma que, ao analisar a autuação feita contra a empresa pela descaracterização do resultado apurado, acatou as alegações da defesa. 
Argúi, preliminarmente, a nulidade da decisão de primeira instância por alegado cerceamento de direito de defesa, caracterizado pela falta de apreciação de argumentos da impugnação. Refere-se especificamente ao pedido formulado na impugnação de aplicação do art. 112 do CTN, em relação ao qual a DRJ não teria se pronunciado. 
Quanto ao mérito, reitera, em síntese, as alegações e argumentos da impugnação. 
Já ao analisar o recurso voluntário, o relator afastou a preliminar de nulidade nele invocada, pela não apreciação do pedido de aplicação do art. 112 da Lei nº 5.172/1966 - CTN. Em seguida, ele afirmou, como prejudicial de mérito, a inexistência de previsão legal para aplicação da multa objeto de discussão:
Quanto ao mérito, independentemente das circunstância que levaram à conclusão, pela autoridade lançadora, de que houve distribuição de lucros em excesso e, portanto, passível de tributação, cumpre examinar, preliminarmente, a existência de previsão legal de aplicação da multa isolada nestes casos.
Ao tratar dessa questão, o relator concluiu por dar provimento ao recurso voluntário:
Assim, em conclusão, não há previsão legal para incidência da multa isolada pela falta de retenção do imposto de renda retido na fonte sobre rendimentos sujeitos ao ajuste anual.
Conclusão
Ante o exposto, encaminho meu voto no sentido de rejeitar a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância e, no mérito, dar provimento ao recurso.
A decisão acima, acórdão em Recurso Voluntário, ficou assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF
Ano-calendário: 2007
DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todos os argumentos aduzidos pela defesa, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas. Não há falar em nulidade da decisão de primeira instância quando esta atende aos requisitos formais previstos no art. 31 do Decreto nº. 70.235, de 1972. 
IRRF. FALTA DE RETENÇÃO E RECOLHIMENTO. MULTA ISOLADA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. Por ausência de previsão legal, a multa de ofício, prevista no art. 9º da Lei nº 10.426, de 2002, com redação data pela Lei nº 11.488, de 2007, para os casos de falta de retenção e recolhimento do imposto pela fonte pagadora dos rendimentos, não é aplicável de forma isolada, quando o imposto não for mais exigível da fonte pagadora.
Preliminar rejeitada.
Recurso provido.
Em sede de Recurso Especial, a Fazenda, insurgindo-se contra os termos do acórdão que apreciou o recurso voluntário, alegou existência de previsão legal para a aplicação da multa, às e-fls. 693 a 705, e trouxe por paradigmas os acórdãos nºs 2102-00.465 e 2201-001.950, transcrevendo as seguintes ementas:
Ac. nº 2102-00.465
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE -IRRF 
Ano-calendário: 2003 
IRRF - FALTA DE RETENÇÃO - MULTA EXIGIDA DA FONTE PAGADORA 
Havendo previsão legal expressa para sua exigência, nos termos do art. 9º da Lei nº 10.426/2002, deve ser mantido o lançamento que exige da fonte pagadora a multa incidente sobre a falta de retenção e recolhimento do IRRF.
MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. EMPRESA DE MARKETING DE INCENTIVO. MANOBRA PARA OCULTAR A OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR. SONEGAÇÃO. HIGIDEZ DA QUALIFICAÇÃO DA MULTA LANÇADA. 
Os pagamentos feitos por intermédio do cartão de incentivo, com a utilização de empresa de marketing como intermediária são, na verdade, uma grosseira manobra diversionista com o fito de ocultar do fisco a tributação que deveria incidir sobre tais pagamentos. Hígida a qualificação da multa de oficio, já que se demonstrou à sociedade a manobra perpetrada pelo fiscalizado para simular situações não existentes, ocultando da fiscalização o conhecimento da ocorrência do fato gerador, que é o conhecido legalmente como sonegação (art. 71 da Lei n° 4.502/64).
Recurso voluntário negado.�
Ac. nº 2202-001.950
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF
Ano-calendário: 2003, 2004, 2005, 2006, 2007 
RESPONSABILIDADE DA FONTE. Compete à fonte reter e recolher o IRRF.
BOLSA DE ESTUDOS, PESQUISA, EXTENSÃO E INOVAÇÃO TECNOLÓGICA. ISENÇÃO. Não se aplica a isenção conferida às bolsas de estudos, pesquisa, extensão e de incentivo à inovação quando elas representarem pagamento de contraprestação por serviços prestados ou produzirem resultados econômicos para o doador (direto ou indireto).
IRRF. TABELA PROGRESSIVA. JUROS DE MORA. SELIC. A falta de recolhimento de IRRF no prazo determinado pela lei enseja a cobrança de juros de mora sobre o período compreendido entre o vencimento da obrigação e a data prevista para a entrega da declaração da pessoa física ou jurídica com base na variação da Selic. Os juros de mora são calculados com base na Selic e aplicáveis sobre o valor do tributo. 
FALTA DE RETENÇÃO OU RECOLHIMENTO DE IMPOSTO DE RENDA NA FONTE PELA FONTE PAGADORA IMPOSTO POR ANTECIPAÇÃO VERIFICAÇÃO DA FALTA OCORRE APÓS ENCERRAMENTO DO PERÍODO DE APURAÇÃO MULTA EXIGIDA DE FORMA ISOLADA PREVISÃO LEGAL Com a edição da Lei nº 10.426, de 2002, passou a existir previsão legal para a cobrança de multa isolada da fonte pagadora pela falta de retenção ou recolhimento de imposto de renda sob a sua responsabilidade, quando a constatação da falta ocorre após o encerramento do período de apuração no qual o beneficiário deveria oferecer os rendimentos à tributação. 
MULTA QUALIFICADA Não basta apenas o prejuízo ao fisco para tipificar a multa qualificada. Exige-se o dolo e a fraude para a tipificação conforme art. 72, da Lei 4.502/64. A conduta deve ser elemento do tipo. O possível dolo ou fraude na distribuição de bolsa de estudos não pode tipificar a agravante, se não tiveram por finalidade a sonegação. Recurso parcialmente provido.� (g.n.)
Para ambos transcreveu trechos dos votos que sustentariam seu entendimento relativamente à aplicação da multa afastada pelo acórdão recorrido.
Despacho da 2ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento da CARF, às e-fls. 708 a 713, deu seguimento ao Recurso Especial para rediscutir a exigência de multa isolada, pela falta de retenção e recolhimento do IRRF por parte da fonte pagadora.
Em 02/10/2013, a contribuinte opôs contrarrazões ao Recurso Especial, às e-fls. 718 a 725, alegando que o recurso não atenderia a requisitos formais e mesmo materiais para demonstração de divergência, infringindo as disposições do art. 67 do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256; em particular o § 9º do referido artigo que determina que se identifique a fonte de onde foram copiados os paradigmas. Argumenta que isso violaria o exercício do direito a ampla defesa, pois impossibilitaria verificar a data de sua publicação ou mesmo que foram diretamente extraídos do sítio do CARF na Internet. 
Naquela peça a autuada afirma que o primeiro paradigma indicado à fl. 695 tem numeração inexistente (nº 2102-00.465), sendo imprestável sua utilização para o Recurso Especial. Já o segundo acórdão paradigmático, ac. nº 2202-001.950, que também não indicaria a fonte, não se manifesta quanto à aplicação do art. 112 do CTN, matéria discutida no recorrido, à e-fl. 688. Além disso, a tese desposada neste paradigma já estaria superada pela CSRF, conforme expresso em decisão de nº 9202-02.288, o que já havia sido reconhecido pelos conselheiros no próprio acórdão recorrido.
Por fim, no mérito, afirma que o Recurso Especial não enfrentou a tese de revogação da legislação que suportava a multa aplicada a partir da incidência da Lei nº 11.488/2007, isso decorreria do preconizado nos arts. 106 e 112 da Lei nº 5.172/1966, nosso CTN.
Conforme afirmado no início, a 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais deu provimento ao Recurso Especial, no acórdão nº 9202-003.583, com a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE IRRF
Ano-calendário: 2007
FALTA DE RETENÇÃO E DE RECOLHIMENTO. MULTA. OBRIGAÇÃO DA FONTE PAGADORA.
Encerrado o prazo para entrega da declaração de pessoa física, a responsabilidade pelo pagamento do respectivo imposto passa a ser do beneficiário dos rendimentos, cabível a aplicação, à fonte pagadora, da multa pela falta de retenção ou de recolhimento, prevista no art. 9º, da Lei nº 10.426, de 2002, com a redação dada pela Lei nº 11.488, de 2007, tendo ou não os rendimentos sido submetidos à tributação no ajuste. 
Recurso especial provido.
DOS EMBARGOS OPOSTOS CONTRA O ACÓRDÃO DA CSRF
Cientificada do acórdão nº 9202-003.583, em 18/04/2015 (e-fls. 759 e 762), a contribuinte postou ED, em 22/04/2015, alegando obscuridade e omissão nessa decisão, decorrentes de alegada não apreciação, pelo voto vencedor, dos argumentos contidos nas contrarrazões por ela apresentadas. Admitidos os embargos, eles teriam efeitos infringentes, pois seria incompatível a manutenção do julgado embargado em face do provimento deles.
A embargante mantém assim os argumentos das contrarrazões relativos a falta de requisitos para admissibilidade do RE, com desrespeito ao art. 67, § 9º, do RICARF pela falta de indicação válida de duas ementas. Entende que no tocante a esses aspectos, o voto vencedor é concordante ao vencido, pois apenas este trata de requisitos de admissibilidade.
Aliás, a contribuinte afirma que o único paradigma apreciado no voto vencido (ac. nº 2102-00.465) para admitir o RE foi justamente aquele que, além de não ter a fonte citada, teve seu número de acórdão citado de forma errada. Sustenta ainda que o referido acórdão cuja única referência foi o número citado, não existe.
Na sequência, a embargante volta a argumentar que o único acórdão com numeração por ela reconhecida já fora superado em decisão da CSRF, infringindo também, o § 10 do mesmo art. 67 do RICARF. Os dispositivos do RICARF que ela entende infringidos pelo Recurso Especial seriam fundamentais para identificação do contexto fático em que foram proferidos os paradigmas.
Por fim, a contribuinte afirma que houve obscuridade no entendimento manifestado no acórdão embargado quanto ao art. 112 do CTN, que recomenda a interpretação mais favorável ao acusado em caso de aplicação de penalidade, entendimento expresso no acórdão recorrido, ao qual a própria relatora do voto vencedor aderira quando compôs aquela Turma, mas agora, no embargado, nem mesmo tangencia. isso cercearia sua defesa, pois esse é o contexto da decisão reformada pelo acórdão embargado.
Observe-se que não há embargos de qualquer parte relativamente às matérias não tratadas no acórdão recorrido e sobre as quais o acórdão embargado tampouco se manifesta.
É o Relatório
 Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator
A ciência do acórdão deu-se em 18/04/2015, com a apresentação dos embargos por via postal em 22/04/2015, tempestivos, portanto.
Como já relatado, o acórdão foi decidido, no mérito, por voto de qualidade, havendo voto do relator, vencido, e de relatora designada para o voto vencedor. Porém, saliente-se, o conhecimento pelo colegiado do recurso foi unânime. Assim, no voto vencedor, não há sequer manifestação quanto aos paradigmas e à admissibilidade do Recurso Especial. Por sua vez, no voto vencido, é analisando o acórdão paradigma nº 2102-00.465. A seguir, encontram-se reproduzidos os termos dessa análise:
Sustenta a Fazenda Nacional divergência entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma 2102-00.465, proferido pela 2ª Turma Ordinária da Primeira Câmara da Segunda Sessão deste CARF em processo que, tal como o presente, cuidava de auto de infração lavrado para a cobrança de multa isolada pela falta de retenção e recolhimento de IRRF que não podia mais ser exigido da fonte pagadora.
(...)
Se a divergência se instaurou quanto à qualificação da multa, pressuposto que deve ser admitido é que o colegiado concordou sobre ser aplicável a multa de ofício à fonte pagadora, nos casos em que não se lhe pode mais exigir o pagamento do principal de IRRF que não foi retido ou recolhido no prazo devido.
Uma vez que a hipótese analisada pelo acórdão paradigma (multa isolada sobre valores de IRRF não retidos ou recolhidos) é comparável com a dos autos e que as conclusões adotadas no acórdão paradigma são suficientes para, se aplicadas ao caso dos autos, determinar a reforma do acórdão recorrido, entendo comprovada a divergência.
Ao contrário do que afirma a embargante, houve a devida análise do paradigma, para conhecimento do Recurso Especial e seu número existe, conforme pode ser verificado em uma simples consulta ao sítio do CARF: 
http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/consultarJurisprudenciaCarf.jsf
No endereço acima, a consulta ao acórdão paradigma 2102-00.465, resulta na sequência de quadros abaixo:




Logo, o número de acórdão informado existia, se referia ao paradigma apresentado, sua ementa foi integralmente transcrita no corpo do recurso e o inteiro teor do acórdão estava à disposição em página do CARF na internet, buscando-se por aquele número.
Todavia, não se encontra - no acórdão embargado - qualquer referência ao fato de não ter sido apresentada, pela Fazenda Nacional, a fonte de onde teriam sido copiados os paradigmas. Esse ponto havia sido expressamente referido pela ora embargante, em sede de contrarrazões ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, sob o argumento de desrespeito ao § 9º do artigo 67 do Regimento Interno do CARF então vigente (aprovado pela Portaria MF n°256, de 2009), que determinaria essa identificação, o que - em seu entender - resultaria em prejuízo a seu direito de defesa. Assim, vejo efetivamente uma omissão a ser sanada.
Nesse sentido, porém, cumpre esclarecer a legislação de regência aplicável ao caso. Com efeito, desde a alteração do Regimento Interno do CARF, de 2010, há não havia qualquer disposição regimental que exigisse a referência à fonte do acórdão cuja ementa tenha sido integralmente reproduzida no corpo do recurso especial. Saliente-se que a decisão objeto do Recurso Especial é de 2012, muito posterior à alteração do Regimento Interno do CARF. Para fins de esclarecimento, é reproduzida a redação dos parágrafos 7º, 8º e 9º do art. 67 do RICARF vigente à época da interposição do Recurso Especial:
Art. 67 ...
§ 7° O recurso deverá ser instruído com a cópia do inteiro teor dos acórdãos indicados como paradigmas ou com cópia da publicação em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a apresentação de cópia de publicação de até 2 (duas) ementas.
§ 8° Quando a cópia do inteiro teor do acórdão ou da ementa for extraída da Internet deve ser impressa diretamente do sítio do CARF ou da Imprensa Oficial.
§ 9º As ementas referidas no § 7º poderão, alternativamente, ser reproduzidas no corpo do recurso, desde que na sua integralidade.I(Grifei.)
Daí se conclui que basta a reprodução da integralidade das ementas no corpo do recurso para que os paradigmas sejam admitidos. Além disso, a apresentação deve ser de "até 2 (duas) ementas" ou seja, bastaria que um paradigma tivesse sido apresentado, apreciado e admitido, para que se desse seguimento ao Recurso Especial. Dessarte, não há reparos quanto ao preenchimento do requisito formal para apreciação do paradigma e seria despicienda a apreciação do segundo, de nº 2202-001.950.
Entendo, por fim, que as demais alegações consistem em mera tentativa de rediscussão do mérito da questão, o que não é possível pela estreita via dos embargos.
Pelo exposto, voto por admitir os presentes embargos em parte e, na parte conhecida, dar-lhes provimento, para sanar a omissão apontada no acórdão nº 9202-003.583, exclusivamente quanto à discussão sobre a indicação da fonte de consulta dos acórdãos paradigma, sem efeitos infringentes.

(Assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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(Assinado digitalmente)

Carlos Alberto Freitas Barreto — Presidente

(Assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Relator

EDITADO EM: 17/03/2016

Participaram da sessao de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Maria Teresa Martinez Lopez (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de
Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da
Silva, Elaine Cristina Monteiro ¢ Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima
Junior e Gerson Macedo Guerra.

Relatorio

Trata-se dos embargos de declaragao (ED as e-fls. 765 a 775) relativamente
ao acorddo n°® 9202-003.583 (e-fls. 737 a 756), desta 2* Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais, julgado na sessao de 03/03/2015, que deu provimento, por voto de qualidade, a recurso
especial da Fazenda Nacional (RE), por isso restabelecendo a penalidade por falta de retencao
de imposto de renda na fonte (IRRF), aplicada em auto de infragdo (e-fls. 003 a 016), mas
afastada pelo acordao n® 2201-001.896 (e-fls. 681 a 690) da 1* Turma Ordinaria da 2* Camara
da Segunda Secao de Julgamento.

HISTORICO DO PROCESSO
Para fins de contextualizagdo, cabe relatar o desenrolar do processo.

No acordao n° 2201-001.896, assim foi relatada a inconformidade da
contribuinte para com o acérdao n°® 06-33.509 da 1* Turma da DRJ/CTA:

A Contribuinte tomou ciéncia da decisdo de primeira instincia
em 21/09/2011 (fls. 175) e, em 21/10/2011, interpds o recurso
voluntario de fls. 177/191, que ora se examina, e no qual,
observa, inicialmente, que a decisdo de primeira instancia, que
manteve a exigéncia da multa isolada pela falta de retengdo e
recolhimento do IRRF, é incoerente com outra decisdo da mesma
turma que, ao analisar a autuacdo feita contra a empresa pela

descaracterizagdo do resultado apurado, acatou as alegagoes da
defesa.

Argui, preliminarmente, a nulidade da decisdo de primeira
instancia por alegado cerceamento de direito de defesa,
caracterizado pela falta de apreciagdo de argumentos da
impugnacao. Refere-se especificamente ao pedido formulado na
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impugnacgdo de aplica¢do do art. 112 do CTN, em relagdo ao
qual a DRJ ndo teria se pronunciado.

Quanto ao mérito, reitera, em sintese, as alegacoes e argumentos
da impugnagdo.

J& ao analisar o recurso voluntario, o relator afastou a preliminar de nulidade

nele invocada, pela ndo apreciagdo do pedido de aplicagdo do art. 112 da Lei n°® 5.172/1966 -
CTN. Em seguida, ele afirmou, como prejudicial de mérito, a inexisténcia de previsdo legal
para aplicacdo da multa objeto de discussao:

voluntario:

Quanto ao merito, independentemente das circunstincia que
levaram a conclusdo, pela autoridade lan¢adora, de que houve
distribui¢cdo de lucros em excesso e, portanto, passivel de
tributa¢do, cumpre examinar, preliminarmente, a existéncia de
previsdo legal de aplicagdo da multa isolada nestes casos.

Ao tratar dessa questdo, o relator concluiu por dar provimento ao recurso

Assim, em conclusdo, ndo ha previsdao legal para incidéncia da
multa isolada pela falta de reteng¢do do imposto de renda retido
na_fonte sobre rendimentos sujeitos ao ajuste anual.

Conclusdo

Ante o exposto, encaminho meu voto no sentido de rejeitar a
preliminar de nulidade da decisdo de primeira instancia e, no
mérito, dar provimento ao recurso.

A decisdo acima, acorddo em Recurso Voluntario, ficou assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE
IRRF

Ano-calendario: 2007

DECISAO DE  PRIMEIRA  INSTANCIA.  NULIDADE.
INOCORRENCIA. Os érgdos julgadores ndo estdo obrigados a
examinar todos os argumentos aduzidos pela defesa, bastando
que as decisoes proferidas estejam devida e coerentemente
fundamentadas. Ndo ha falar em nulidade da decisdo de
primeira instancia quando esta atende aos requisitos formais
previstos no art. 31 do Decreto n®. 70.235, de 1972.

IRRF. FALTA DE RETENCAO E RECOLHIMENTO. MULTA
ISOLADA. AUSENCIA DE PREVISAO LEGAL. Por auséncia de
previsdo legal, a multa de oficio, prevista no art. 9° da Lei n°
10.426, de 2002, com redagdo data pela Lei n° 11.488, de 2007,
para os casos de falta de reten¢do e recolhimento do imposto
pela fonte pagadora dos rendimentos, ndo é aplicavel de forma
isolada, quando o imposto ndo for mais exigivel da fonte
pagadora.

Preliminar rejeitada.
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Recurso provido.

Em sede de Recurso Especial, a Fazenda, insurgindo-se contra os termos do
acordao que apreciou o recurso voluntario, alegou existéncia de previsao legal para a aplicacdo
da multa, as ¢-fIs. 693 a 705, e trouxe por paradigmas os acdrdios n® 2102-00.465 e 2201-
001.950, transcrevendo as seguintes ementas:

Ac. n”2102-00.465

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE
- IRRF

Ano-calendario: 2003

IRRF - FALTA DE RETENCAO - MULTA EXIGIDA DA
FONTE PAGADORA

Havendo previsdo legal expressa para sua exigéncia, nos termos
do art. 9 °da Lei n °10.426/2002, deve ser mantido o langamento
que exige da fonte pagadora a multa incidente sobre a falta de
retencdo e recolhimento do IRRF.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. EMPRESA DE
MARKETING DE INCENTIVO. MANOBRA PARA OCULTAR A
OCORRENCIA DO FATO GERADOR. SONEGACAO.
HIGIDEZ DA QUALIFICACAO DA MULTA LANCADA.

Os pagamentos feitos por intermédio do cartdo de incentivo, com
a utilizagdo de empresa de marketing como intermediaria sdo,
na verdade, uma grosseira manobra diversionista com o fito de
ocultar do fisco a tributagdo que deveria incidir sobre tais
pagamentos. Higida a qualificagdo da multa de oficio, ja que se
demonstrou a sociedade a manobra perpetrada pelo fiscalizado
para simular situacoes ndo existentes, ocultando da fiscalizagdo
o conhecimento da ocorréncia do fato gerador, que é o
conhecido legalmente como sonegacdo (art. 71 da Lei n°

4.502/64).

ro. »
Recurso voluntario negado.

Ac.n°2202-001.950

“ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE
IRRF

Ano-calendario: 2003, 2004, 2005, 2006, 2007

RESPONSABILIDADE DA FONTE. Compete a fonte reter e
recolher o IRRF.

BOLSA DE ESTUDOS, PESQUISA, EXTENSAO E INOVACAO
TECNOLOGICA. ISENCAO. Néo se aplica a isen¢do conferida
as bolsas de estudos, pesquisa, extensdo e de incentivo a
inovagdo quando elas representarem  pagamento  de
contraprestagdo. -.por-ooservicos —prestados ou  produzirem
resultados economicos para o doadori(diretoouindireto).
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IRRF. TABELA PROGRESSIVA. JUROS DE MORA. SELIC. A4
falta de recolhimento de IRRF no prazo determinado pela lei
enseja a cobran¢a de juros de mora sobre o periodo
compreendido entre o vencimento da obrigagdo e a data prevista
para a entrega da declaragdo da pessoa fisica ou juridica com
base na variagdo da Selic. Os juros de mora sdo calculados com
base na Selic e aplicaveis sobre o valor do tributo.

FALTA DE RETENCAO OU RECOLHIMENTO DE IMPOSTO
DE RENDA NA FONTE PELA FONTE PAGADORA IMPOSTO
POR _ANTECIPACAO VERIFICACAO DA FALTA OCORRE
APOS ENCERRAMENTO DO PERIODO DE APURACAO
MULTA EXIGIDA DE FORMA ISOLADA PREVISAO LEGAL
Com_a edicdo da Lei n° 10.426, de 2002, passou a existir
previsdo legal para a cobranca de multa isolada da fonte
pagadora pela falta de retencdo ou recolhimento de imposto de
renda sob a sua responsabilidade, quando a constatacdo da falta
ocorre apos o encerramento do periodo de apuracdo no qual o
beneficiario deveria oferecer os rendimentos a tributacdo.

MULTA QUALIFICADA Ndo basta apenas o prejuizo ao fisco
para tipificar a multa qualificada. Exige-se o dolo e a fraude
para a tipificacdao conforme art. 72, da Lei 4.502/64. A conduta
deve ser elemento do tipo. O possivel dolo ou fraude na
distribui¢do de bolsa de estudos ndo pode tipificar a agravante,
se ndo tiveram por finalidade a sonegagdo. Recurso
parcialmente provido.” (g.n.)

Para ambos transcreveu trechos dos votos que sustentariam seu entendimento
relativamente a aplicagdo da multa afastada pelo acérdao recorrido.

Despacho da 2* Camara da 2* Se¢do de Julgamento da CAREF, as e-fls. 708 a
713, deu seguimento ao Recurso Especial para rediscutir a exigéncia de multa isolada, pela
falta de retencao e recolhimento do IRRF por parte da fonte pagadora.

Em 02/10/2013, a contribuinte opds contrarrazdes ao Recurso Especial, as e-
fls. 718 a 725, alegando que o recurso nao atenderia a requisitos formais € mesmo materiais
para demonstragdo de divergéncia, infringindo as disposi¢des do art. 67 do RICARF, aprovado
pela Portaria MF n°® 256; em particular o § 9° do referido artigo que determina que se
identifique a fonte de onde foram copiados os paradigmas. Argumenta que isso violaria o
exercicio do direito a ampla defesa, pois impossibilitaria verificar a data de sua publicagdo ou
mesmo que foram diretamente extraidos do sitio do CARF na Internet.

Naquela peca a autuada afirma que o primeiro paradigma indicado a fl. 695
tem numeracao inexistente (n° 2102-00.465), sendo imprestavel sua utilizagdo para o Recurso
Especial. Ja o segundo acorddo paradigmatico, ac. n® 2202-001.950, que também nao indicaria
a fonte, ndo se manifesta quanto a aplicacdo do art. 112 do CTN, matéria discutida no
recorrido, a e-fl. 688. Além disso, a tese desposada neste paradigma ja estaria superada pela
CSRF, conforme expresso em decisao de n® 9202-02.288, o que ja havia sido reconhecido
pelos conselheiros no proprio acérdao recorrido.

Por fim, no mérito, afirma que o Recurso Especial ndo enfrentou a tese de
revogacdo’ 'da’legislacao- que suportava a multa aplicada a partir da incidéncia da Lei n°
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11.488/2007, isso decorreria do preconizado nos arts. 106 e 112 da Lei n°® 5.172/1966, nosso
CTN.

Conforme afirmado no inicio, a 2* Turma da Camara Superior de Recursos
Fiscais deu provimento ao Recurso Especial, no acordao n® 9202-003.583, com a seguinte
ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE
IRRF

Ano-calendario: 2007

FALTA DE RETENCAO E DE RECOLHIMENTO. MULTA.
OBRIGACAO DA FONTE PAGADORA.

Encerrado o prazo para entrega da declaragdo de pessoa fisica,
a responsabilidade pelo pagamento do respectivo imposto passa
a ser do beneficiario dos rendimentos, cabivel a aplicacdo, a
fonte pagadora, da multa pela falta de retencdo ou de
recolhimento, prevista no art. 9°, da Lei n° 10.426, de 2002, com
a redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007, tendo ou ndo os
rendimentos sido submetidos a tributagdo no ajuste.

Recurso especial provido.

DOS EMBARGOS OPOSTOS CONTRA O ACORDAO DA CSRF

Cientificada do acérdao n® 9202-003.583, em 18/04/2015 (e-fls. 759 e 762), a
contribuinte postou ED, em 22/04/2015, alegando obscuridade e omissdo nessa decisdo,
decorrentes de alegada nao apreciacao, pelo voto vencedor, dos argumentos contidos nas
contrarrazdes por ela apresentadas. Admitidos os embargos, eles teriam efeitos infringentes,
pois seria incompativel a manutencao do julgado embargado em face do provimento deles.

A embargante mantém assim os argumentos das contrarrazdes relativos a
falta de requisitos para admissibilidade do RE, com desrespeito ao art. 67, § 9°, do RICARF
pela falta de indicagdo valida de duas ementas. Entende que no tocante a esses aspectos, o voto
vencedor ¢ concordante ao vencido, pois apenas este trata de requisitos de admissibilidade.

Alids, a contribuinte afirma que o Unico paradigma apreciado no voto
vencido (ac. n° 2102-00.465) para admitir o RE foi justamente aquele que, além de nao ter a
fonte citada, teve seu numero de acordao citado de forma errada. Sustenta ainda que o referido
acordao cuja unica referéncia foi o nimero citado, nao existe.

Na sequéncia, a embargante volta a argumentar que o Unico acordio com
numeracado por ela reconhecida j4 fora superado em decisdo da CSRF, infringindo também, o §
10 do mesmo art. 67 do RICARF. Os dispositivos do RICARF que ela entende infringidos pelo
Recurso Especial seriam fundamentais para identificacdo do contexto fatico em que foram
proferidos os paradigmas.

Por fim, a contribuinte afirma que houve obscuridade no entendimento
manifestado no acérddo embargado quanto ao art. 112 do CTN, que recomenda a interpretacao
mais favoravel ao acusado em caso de aplicacdo de penalidade, entendimento expresso no
acordao recorrido, ‘a0 qual a’propria relatora do voto vencedor aderira quando compds aquela
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Turma, mas agora, no embargado, nem mesmo tangencia. isso cercearia sua defesa, pois esse ¢
o contexto da decisdao reformada pelo acordao embargado.

Observe-se que nao ha embargos de qualquer parte relativamente as matérias
ndo tratadas 1o acdédrdao recorrido e sobre as quais o acérdio embargado tampouco se
manifesta

E o Relatorio

Voto

Conselheiro Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Relator

A ciéncia do acordio deu-se em 18/04/2015, com a apresentacdo dos
embargos por via postal em 22/04/2015, tempestivos, portanto.

Como ja relatado, o acordao foi decidido, no mérito, por voto de qualidade,
havendo voto do relator, vencido, e de relatora designada para o voto vencedor. Porém,
saliente-se, o conhecimento pelo colegiado do recurso foi unanime. Assim, no voto vencedor,
ndo ha sequer manifestacdo quanto aos paradigmas e a admissibilidade do Recurso Especial.
Por sua vez, no voto vencido, ¢ analisando o acérdao paradigma n°® 2102-00.465. A seguir,
encontram-se reproduzidos os termos dessa andlise:

Sustenta a Fazenda Nacional divergéncia entre o acorddo
recorrido e o acorddo paradigma 2102-00.465, proferido pela 2¢
Turma Ordindria da Primeira Camara da Segunda Sessdo deste
CARF em processo que, tal como o presente, cuidava de auto de
infracdo lavrado para a cobranga de multa isolada pela falta de
retengdo e recolhimento de IRRF que ndo podia mais ser exigido
da fonte pagadora.

()

Se a divergéncia se instaurou quanto a qualificagdo da multa,
pressuposto que deve ser admitido é que o colegiado concordou
sobre ser aplicavel a multa de oficio a fonte pagadora, nos casos
em que ndo se lhe pode mais exigir o pagamento do principal de
IRRF que ndo foi retido ou recolhido no prazo devido.

Uma vez que a hipotese analisada pelo acorddo paradigma
(multa isolada sobre valores de IRRF ndo retidos ou recolhidos)
¢ comparavel com a dos autos e que as conclusées adotadas no
acorddo paradigma sdo suficientes para, se aplicadas ao caso
dos autos, determinar a reforma do acorddo recorrido, entendo
comprovada a divergéncia.

Ao contrario do que afirma a embargante, houve a devida analise do paradigma,
para conhecimento do Recurso Especial e seu nimero existe, conforme pode ser verificado em
uma simples consulta ao sitio do CARF:

http://carf.fazenda.gov.br/sincon/public/pages/ConsultarJurisprudencia/consultar
JurisprudenciaCarf.jsf
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No endereco acima, a consulta ao acorddo paradigma 2102-00.465, resulta na
sequéncia de quadros abaixo:

Conselho Administrativo de
ecursos Fiscais

MINISTERIO DA FAZENDA

Perguntas Frequentes Contato Dados Abertos

VOCE ESTA AQUI: PAGINA INICIAL = ACORDAOS

Jurisprudéncia/Acérdéos

Selecione:

H Més/Ano do Acdrddo

Nimero:
Processo '® Acérddo 210200465 |
Nome :
* Relator(a) Contribuinte CPF / CNPJ | |
Texto:

* Ementa Decisdo Ementa + Decisdo |
e ndo ou $ AD]

Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais

MINISTERIO DA FAZENDA

Perguntas Frequentes | Contato | Dados Abertos|

WOCE ESTA AQUI: PAGINA INICIAL > ACORDAOS

Pesquisa : Acorddo (210200465)
Acérddos Encontrados: 2

2102-001.485 Acorddo

Nimero do Processo: 18515.002148/2008-55

Data de Publicagdo: 22/08/2011

Contribuinte: AR| TEIXEIRA DE OLIVEIRA AR,

Relator(a): MUBIA MATOS MOURA

Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF Exercicio: 2003 DEPOSITOS BANCARIOS. EXCLUSOES. Excluem-se da tributag o os
depésitosicréditos decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica e os referentes a resgates de ap\l" agdes financeiras, estornos, theques devolvidos
empréstimes banc érios. LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS. EXCLUSAO. A presu
Decisdo: Acordam os membros do Colet por maicria de votos, em NEGAR provimento ao recurso de of
wvalor da omiss&o de rendimentos da infrag &0 de depositos bancarios com origem néo comprovada para RS 1.
que dava provimente em maior extenséo para também considerar

& em DAR PARCIAL provimento ao recurso voluntério, para reduzir o
4. Vencida & Conselheira Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti

10
Contribuinte: EMERSOM SISTEMAS DE ENERGIA LTDA
Relator(a): Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti .
Ementa: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF Ano-calendério: 2003 IRRF - FALTA DE RETENGAQ - MULTA EXIGIDA DA FONTE PAGADORA Havendo
prewse:) legal expressa para sua exigéncia, nos termos do art. 9° da Lein” 10.4. deve ser mantido o lang amento gue exige da fonte pagadora 2 multa incidente sobre a falta de
reteng o e recolhimento do IRRF. MULTA DE OFICIO QUALIFICADA, EMPRESA DE MARKE
Deciséo: ACORDAM os Membros do Colegiado, por voto de gualidade, em NEGAR provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Roberto de Azeredo Ferreira Pagetti (Relatora),
Rogério de Lellis Pinto {Suplente Convocado) e Marcelo Magalhées Peicoto (Suplente Convocado), que davam parcial provimento para desqualiicar a multa de oficio. Designado para
redigir o voto venc edor o Conselheiro Giovanni Christian I‘IL
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Recursos Fiscais

MINISTERIO DA FAZENDA

Perguntas Frequentes | Contato | Dados Abertos

WOCE ESTA AQUI: PAGINA INICIAL > ACORDAOS

Pesquisa : Acorddo (210200465)

Nimero do Processo
13864.000242/2007-60

Contribuinte
EMERSON SISTEMAS DE ENERGIA LTDA

Data da Sessdo

Tipo do Recurso
02/02/2010

NAOQ INFORMADO

Relator(a)
Roberta de Azeredo Ferreira Pagetti

N¢ Acordso
2102-00.465

Tributo / Matéria
IRF- acdo fiscal - fi retenc@o ou recolhimento(antecipacdo)

Deciséo

ACORDAM os Membros do Colegiado, por voto de qualidade, em NEGAR provimento ao recurso, vencidos os Conselheiros Roberto de Azeredo Ferreira Pagetti
(Relatora), Rogério de Lellis Pinto (Suplente Convocado) e Marcelo Magalhes Peixato (Suplente Convocado), que davam parcial provimento para
desqualificar a multa de oficio. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos.

Ementa

IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO MA FONTE - IRRF Ano-calenddrio: 2003 IRRF - FALTA DE RETENCAD - MULTA EXIGIDA DA FONTE PAGADCORA Havendo
previsio legal expressa para sua exigéncia, nos termos do art. 9° da Lei n" 10.426/2002, deve ser mantido o langamento que exige da fonte pagadora a
multa incidente sobre a falta de retencéo e recolhimento do IRRF. MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. EMPRESA DE MARKETING DE INCENTIVO. MANOBRA
PARA OCULTAR A OCORRENCIA DO FATO GERADOR. SOMEGACAQ. HIGIDEZ DA QUALIFICACAQ DA MULTA LANCADA. Os pagamentos feitos por intermédio
do cartdio de incentivo, com a utilizagdo de empresa de marketing como intermedidria, sdo, na verdade, uma grosseira manobra diversionista com o fito de
ocultar do Fisco a tributacio que deveria incidir sobre tais pagamentos. Higida a qualificacio da multa de oficio, ja que se demonstrou a sociedade a manobra
perpetrada pelo fiscalizado para simular situacies ndo existentes, ocultando da fiscalizagdo o conhecimento da ocorréncia do fato gerador, que € o conhecido
legalmente como sonegagdo (art. 71 da Lei n®4.502/64). Recurso Voluntario negado.

Anexos

Logo, o niimero de acérddo informado existia, se referia ao paradigma
apresentado, sua ementa foi integralmente transcrita no corpo do recurso e o inteiro teor do
acordao estava a disposi¢do em pagina do CARF na internet, buscando-se por aquele nimero.

Todavia, ndo se encontra - no acérddo embargado - qualquer referéncia ao
fato de ndo ter sido apresentada, pela Fazenda Nacional, a fonte de onde teriam sido copiados
os paradigmas. Esse ponto havia sido expressamente referido pela ora embargante, em sede de
contrarrazdes ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, sob o argumento de desrespeito ao §
9° do artigo 67 do Regimento Interno do CARF entdo vigente (aprovado pela Portaria MF
n°256, de 2009), que determinaria essa identificagdo, o que - em seu entender - resultaria em
prejuizo a seu direito de defesa. Assim, vejo efetivamente uma omissao a ser sanada.

Nesse sentido, porém, cumpre esclarecer a legislagdo de regéncia aplicavel ao
caso. Com efeito, desde a alteragdo do Regimento Interno do CARF, de 2010, ha nao havia
qualquer disposi¢do regimental que exigisse a referéncia a fonte do acérddo cuja ementa tenha
sido integralmente reproduzida no corpo do recurso especial. Saliente-se que a decisdo objeto
do Recurso Especial ¢ de 2012, muito posterior a alteragdo do Regimento Interno do CARF.
Para fins de esclarecimento, ¢ reproduzida a redagcdo dos paragrafos 7°, 8° ¢ 9° do art. 67 do
RICAREF vigente a época da interposicao do Recurso Especial:

Art. 67 ...

$ 7° O recurso deverd ser instruido com a copia do inteiro teor
dos acorddos indicados como paradigmas ou com copia da
publicacdo em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a
apresentacdo de copia de publicagdo de até 2 (duas) ementas.

$ 8° Quando a copia do inteiro teor do acorddo ou da ementa for
extraida da Internet deve ser impressa diretamente do sitio do
CARF ou da Imprensa Oficial.
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$ 9° As ementas referidas no § 7° poderdo, alternativamente, ser
reproduzidas no corpo do recurso, desde que na sua
integralidade. I(Grifei.)

Dai se conclui que basta a reproducdo da integralidade das ementas no corpo
do recurso paia que os paradigmas sejam admitidos. Além disso, a apresentacdo deve ser de
"até 2 (duas) ementas" ou seja, bastaria que um paradigma tivesse sido apresentado, apreciado
e admitido, para que se desse seguimento ao Recurso Especial. Dessarte, ndo ha reparos quanto
a0 precinchimento do requisito formal para apreciagdo do paradigma e seria despicienda a
apreciagao do segundo, de n°® 2202-001.950.

Entendo, por fim, que as demais alega¢des consistem em mera tentativa de
rediscussao do mérito da questdo, o que nao ¢ possivel pela estreita via dos embargos.

Pelo exposto, voto por admitir os presentes embargos em parte e, na parte
conhecida, dar-lhes provimento, para sanar a omissao apontada no acérdao n° 9202-003.583,

exclusivamente quanto a discussdo sobre a indicacdo da fonte de consulta dos acordaos
paradigma, sem efeitos infringentes.

(Assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos
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